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CFG

Nº 71004762290 (N° CNJ: 0052567-61.2013.8.21.9000)

2013/Cível


Certificação digital. emissão de certificado. prestação de serviço público delegado. Relação de consumo. inoperância da certificação digital. transtornos à atividade profissional do recorrido. danos morais. Repetição em dobro do valor novamente cobrado. 

1. A atividade de certificação digital é, efetivamente, típica delegação de serviço público, situação que contudo não retira a natureza de relação de consumo na controvérsia. 

2. A inoperância da certificação digital do autor vem sobejamente demonstrada pela prova documental, situação que ultrapassa meros transtornos e representou significativa limitação à atividade do advogado, que tentou por mais de seis vezes a solução do problema e, em uma das ocasiões, em ligação telefônica de cerca de três horas. O produto foi adquirido e o autor restou por pelo menos sete meses impossibilitado de utilizá-lo. 
3. A necessidade de adquirir nova certificação decorre de falha na prestação do primeiro serviço, por bloqueio da anterior certificação, situação que demonstra a adequação da devolução em dobro das quantias pagas em excesso como previsto no art. 42, § único do CDC.  
4. Os danos morais foram fixados modica e adequadamente, em R$ 2.500,00, adequados aos parâmetros das Turmas Recursais. 
Sentença mantida por seus próprios fundamentos. Recurso improvido. 

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71004762290 (N° CNJ: 0052567-61.2013.8.21.9000)


	Comarca de Três de Maio

	CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A 


	RECORRENTE

	DOUGLAS WAZLAWICK 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negar provimento ao recurso. 

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Eliane Garcia Nogueira e Dr. Alexandre Tregnago Panichi.
Porto Alegre, 31 de janeiro de 2014.

DR. CARLOS FRANCISCO GROSS, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Carlos Francisco Gross (PRESIDENTE E RELATOR)

Mantida a sentença, ela merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46 da Lei nº 9.099/95, o qual prevê que “o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
Isto posto, o voto é no sentido de negar provimento ao recurso. 
Deverá a recorrente arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 724,00, de acordo com o artigo 55 da Lei nº. 9.099/95.

Dr.ª Eliane Garcia Nogueira - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Alexandre Tregnago Panichi - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CARLOS FRANCISCO GROSS - Presidente - Recurso Inominado nº 71004762290, Comarca de Três de Maio: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA TRES DE MAIO - Comarca de Três de Maio
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